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A impugnagéo apresentada tempestivamente pelo contribuinte instaura a fase
litigiosa do processo administrativo, de acordo com o artigo 14 do Decreto n°
70.235/72

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessdes virtuais ndo presenciais os conselheiros Claudia

Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgilio Cansino Gil, Thiago Duca
Amoni e Ménica Renata Mello Ferreira Stoll.

Relatorio

Notificagdo de lancamento

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 21 a 24),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacdo pela omissao de
rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio.

Tal autuacéo gerou langcamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar

de R$1.523,70, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.
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 IRPF.IMPUGNAÇÃO - INTEMPESTIVA - AUSÊNCIA DE LIDE - PRECLUSÃO TEMPORAL
 A impugnação apresentada tempestivamente pelo contribuinte instaura a fase litigiosa do processo administrativo, de acordo com o artigo 14 do Decreto nº 70.235/72
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll.
      Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 21 a 24), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$1.523,70, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
    Impugnação
 A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, que conforme decisão da DRJ:
Inconformada, o contribuinte apresentou sua impugnação em 24/07/2008, por via postal, conforme carimbo dos CORREIOS aposto no envelope de fl. 06, alegando, em síntese, que:
- Os CORREIOS entregaram equivocadamente a Notificação na casa de sua vizinha.
- Tomou ciência da Notificação em 23/06/2008, entregue pela sua vizinha, que afirmou ter recebido por equívoco a correspondência neste dia, de forma que concluiu que seu prazo seria até 23/07/2008.
- No dia 23/07/2008, procurou a Secretaria da Receita Federal para quitar seu débito e foi informada que já havia decaído o direito de fazer o pagamento com redução de 50% da multa de oficio.
- Os valores apurados de juros e multa sobre o imposto não recolhido foram ajustados indevidamente com base na Lei n° 11.488/07, pois a lei vigente à época da falta do recolhimento do imposto era a lei n° 9.430/96 (an. 2°, caput, da Lei de Introdução ao Código Civil). Em razão disto, pede a impugnação destes valores.
Finaliza sua impugnação solicitando a devolução do prazo para que se efetue o pagamento com os descontos legais.
Em 05/08/2008, o contribuinte apresentou, também por via postal, aditivo à impugnação inicialmente apresentada, conforme carimbo dos CORREIOS constante do envelope de fl. 15, requerendo a retificação dos valores do fato gerador e conseqüentemente a redução do imposto lançado como devido, cumulado com a devolução do prazo. Acrescenta ainda que os rendimentos recebidos pela requerente declarados pela fonte pagadora, não condizem com a verdade dos fatos, já que a Secretaria Municipal de Saúde se equivocou quando declarou um rendimento de R$ 12.731,63, esquecendo que boa parte desse montante equivale a abonos legais (R$ 7.436,02), como se confere na CEDULA C (anexa documento de fl. 1 1), que comprova os rendimentos pagos.
O contribuinte argumenta ainda no aditivo retro que:
1- em relação à impossibilidade de o prazo legal para pagamento com redução de 50% da multa ter terminado no dia 21 de julho (segunda-feira), aduzido na petição do dia 23, infelizmente, não prospera, já que a correspondência pode ter sido entregue na sexta feira, dia 20 de junho, e o prazo prorrogado para o primeiro dia útil, no caso, a segunda-feira.
2 - A agonia em encontrar solução para o problema gerou esse equívoco.
3 - Resta incrementar o pedido de devolução do prazo pelo erro cometido pelos Correios, que é fato passível de prova (assinatura do recebedor no AR), para que se efetue o pagamento com os descontos legais.

A impugnação foi apreciada na 4ª Turma da DRJ/BEL que, por unanimidade, em 21/05/2010, no acórdão 01-17.658, às e-fls. 36 a 39, julgou a impugnação intempestiva.




     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às e-fls. 43 a 45 no qual alega, em síntese, que:




           
É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que o contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 28/06/2010, e-fls. 42, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 26/07/2010, e-fls. 43, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Conforme os autos, trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 21 a 24), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício.
De acordo com a minuciosa decisão da DRJ, o contribuinte apresentou a impugnação intempestivamente, como se vê:

Consoante artigo 15 do Decreto n° 70.235/1972, a impugnação será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que foi realizada a intimação da exigência.
Quanto a ciência dos atos e termos lavrados no curso da fiscalização, o artigo 23 do mesmo Decreto reza o seguinte:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
(...)
II - por vía postal ou telegráfica, com prova de recebimento;
(...)
§ 3° Os meios de inlímaçao previstos nos incisos do caput deste artigo nao estão sujeitos a ordem de preferência.
(...)
Compulsando os autos, verifica-se que a modalidade de ciência adotada pela repartição de origem foi a postal, com ciência do recebedor em 23/06/2008, conforme consta do AR - Aviso de Recebimento dos CORREIOS de fl. 30 - em sua impugnação, o contribuinte confirma a ciência da Notificação nesta data.
Não há dúvidas de que a notificada tinha perfeito conhecimento do prazo para apresentar impugnação, conforme pode-se ver pela leitura do texto abaixo, transcrito da defesa apresentada: � "Comunica a suplicante, que recebeu a correspondência no dia 23 de junho, em sua casa, através da Sra. Mara, da casa 65 da mesma rua de sua residência.
Aquela informou que teria recebido por engano, naquele mesmo dia, a correspondência que pensou ser da sua sogra que também se chama Terezinha. Devido à informação passada, concluiu que seu prazo seria até o dia 23 de julho. � (grifei)
Perceba-se que, à despeito de ter ou não ocorrido erro por parte dos CORREIOS na entrega da Notificação, não houve qualquer prejuízo para a notificada, posto que a Notificação chegou às suas mãos no mesmo dia da entrega feita pelos CORREIOS (23/06/2008), fato atestado pela própria contribuinte e ratificado pelo AR constante dos presentes autos à fl. 30.
Tendo a ciência ocorrido em 23/06/2008, correta está a notificada em concluir que o prazo para impugnação seria até o dia 23/07/2008, ou seja, 30 dias contados a partir da ciência (art. 5° c/c art. 15, ambos do Decreto n° 70.235/72).
Ocorre que a notificada apresentou defesa em 24/07/2008, um dia após findo o prazo, conforme carimbo de postagem dos CORREIOS aposto no envelope de fl. 06, de forma que a impugnação foi apresentada intempestivamente.
De acordo com o Ato Declaratório Normativo (ADN) SRF/COSIT n° 15, de 12/07/1996, �expirado o prazo para impugnação da exigência, deve ser declarada a revelia e iniciada cobrança amigável, sendo que eventual petição, apresentada fora do prazo, não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar� na impugnação.
Assim, a petição intempestiva apresentada pela interessada não instaurou a fase litigiosa, nos termos do acima mencionado Ato Declaratório, motivo pelo qual deixo de conhecer de suas razões de defesa, conhecendo apenas da argüição de sua tempestividade, aqui entendida como sendo a reclamação da notifica, ainda que sem provas, de que procurou no dia 23/07/2008 a Secretaria da Receita Federal para quitar seu débito e fora informada de que já havia decaído o direito de fazer o pagamento com redução de 50% da multa de oficio.
Quanto a alegação retro, a interessada não anexou à sua impugnação qualquer prova desta ocorrência (§4°, do art. 16, do Decreto n° 70.235/72), restando assim prejudicada/impossibilitada qualquer análise desta questão por ocasião do presente Julgamento, valendo aqui o brocardo: alegar sem provar e' o mesmo que não alegar.

No processo administrativo fiscal, regido pelo Decreto nº 70.235/72, a impugnação ao auto de infração deve ser apresentada no prazo de 30 dias, contados da intimação do sujeito passivo. Segue teor do artigo 15 do referido diploma legal:

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Desta forma, a impugnação apresentada tempestivamente pelo contribuinte tem o condão de instaurar a fase litigiosa do processo administrativo, de acordo com o artigo 14 do Decreto:

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.

Por consequência,  atrai-se o teor do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72:

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Por todo exposto, voto por conhecer do presente Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte e, no mérito, negar-lhe provimento, já que a lide não possui objeto. 

 (assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Impugnacao

A notificacdo de lancamento foi objeto de impugnacéo, que conforme deciséo
da DRJ:

Inconformada, o contribuinte apresentou sua impugnacdo em 24/07/2008, por via
postal, conforme carimbo dos CORREIOS aposto no envelope de fl. 06, alegando, em
sintese, que:

- Os CORREIQS entregaram equivocadamente a Notificacdo na casa de sua vizinha.

- Tomou ciéncia da Notificacdo em 23/06/2008, entregue pela sua vizinha, que afirmou
ter recebido por equivoco a correspondéncia neste dia, de forma que concluiu que seu
prazo seria até 23/07/2008.

- No dia 23/07/2008, procurou a Secretaria da Receita Federal para quitar seu débito e
foi informada que j& havia decaido o direito de fazer o pagamento com reducéo de 50%
da multa de oficio.

- Os valores apurados de juros e multa sobre o imposto néo recolhido foram ajustados
indevidamente com base na Lei n° 11.488/07, pois a lei vigente a época da falta do
recolhimento do imposto era a lei n° 9.430/96 (an. 2°, caput, da Lei de Introdugdo ao
Cadigo Civil). Em razéo disto, pede a impugnacao destes valores.

Finaliza sua impugnacdo solicitando a devolucdo do prazo para que se efetue o
pagamento com os descontos legais.

Em 05/08/2008, o contribuinte apresentou, também por via postal, aditivo a impugnacéo
inicialmente apresentada, conforme carimbo dos CORREIOS constante do envelope de
fl. 15, requerendo a retificacdo dos valores do fato gerador e conseqlientemente a
reducdo do imposto lancado como devido, cumulado com a devolucdo do prazo.
Acrescenta ainda que os rendimentos recebidos pela requerente declarados pela fonte
pagadora, ndo condizem com a verdade dos fatos, ja que a Secretaria Municipal de
Saude se equivocou quando declarou um rendimento de R$ 12.731,63, esquecendo que
boa parte desse montante equivale a abonos legais (R$ 7.436,02), como se confere na
CEDULA C (anexa documento de fl. 1 1), que comprova os rendimentos pagos.

O contribuinte argumenta ainda no aditivo retro que:

1- em relagdo a impossibilidade de o prazo legal para pagamento com reducdo de 50%
da multa ter terminado no dia 21 de julho (segunda-feira), aduzido na peti¢do do dia 23,
infelizmente, ndo prospera, ja que a correspondéncia pode ter sido entregue na sexta
feira, dia 20 de junho, e o prazo prorrogado para o primeiro dia Util, no caso, a segunda-
feira.

2 - A agonia em encontrar solucdo para o problema gerou esse equivoco.
3 - Resta incrementar o pedido de devolugdo do prazo pelo erro cometido pelos

Correios, que é fato passivel de prova (assinatura do recebedor no AR), para que se
efetue 0 pagamento com os descontos legais.

A impugnacéo foi apreciada na 42 Turma da DRJ/BEL que, por unanimidade,
em 21/05/2010, no acérddo 01-17.658, as e-fls. 36 a 39, julgou a impugnacdo intempestiva.
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Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, as e-fls. 43

a 45 no qual alega, em sintese, que:

DA TEMPESTIVIDADE/NULIDADES ]
_ A egrégia julgou intempestiva, sob alegacdo de |
que a impugnacdo € intempestiva, posto que interposta fora do
prazo legal para interposicdo de recurso. No entanto, o
pedido principal da requerente foi a devolucdo do prazo, fato
que ndo foi nem cogitado na andlise. O recurso nem sequer foi |
!

conhecido.
{
A presente decisdo deve ser revista Jja que a
administracdo piliblica pode a qualquer tempo rever uma
ilegalidade/nulidade na apuracdo do tributo devido. Enfatizo
dos

o desconhecimento do prazo limite devido ao erro
a

correios, seria imbecilidade criar prova contra si mesmo,
requerente soube que o dia do recebimento foi dia 23 de junho
de 2008 quando recebeu a decisdo receita ora questionada,
pois a informacdo recebia na receita & que o prazo tinha

decaido no de 21 de junhc de 2008.

Pela analise dos documentos langados
lancamento do imposto, além do célculo da multa e juros de
T

mora, constou duas nulidades na apuracdo do tributo.
A primeira nulidade é quanto aos valores langados

Ndo estdo corretos, pois o tributoc apurado

pela Receita foi feito sobre o montante de R$-12.731,63,

valor este indevido ja& que Jjamais a autora recebeu tal
Foi incluida parcela que |

quantia como parcela remuneratéria.

ndo incide o imposto de renda, neste caso o abono que a |

requerente recebia. 0 valor correto recebido da fonte !

pagadora, ou seja, MUNICIPIC DE BELEM SESMA -~ CNPJ !

07.917.818/0001-12, feoi de RS 7.436,02, como se confere na ;

CEDULA C ja juntada no aditamento A impugnacio, que comprova :
i

e e}

no débito fiscal.

os rendimentos pagos.
I
!

A segunda nulidade & quanto & apuracdo da multa
de oficio e dos juros de mora, pois foram auferidos conforme :
mandamento da Lei n®. 11.488/07, que ndac vigia a época do |
fato gerador do tributo do ano de 2003, ano base 2004, nem '
tdo pouco do tempo do recolhimento do imposto, e sim, a lei 1
9.430/96, como reza o art. 2°, CAPUT, da LEI DE INTRODUCAQ 20 |

CODIGO CIVIL:
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DO PEDIDO
. 1- Declara¢do de tempestividade do recurso [
interposto, e Jjulgamento da impugnacédc, além correcdo dos
rendimentos lang¢ados da declaracdo do ano de 2004, anc base
2003, no valor de RS 7.436,02;
Z2- Impugnacgao dos valores da multa de oficio e !
pois foram auferidos conforme mandamento !
que ndo vigia a época do fato gerador |

dos juros de mora,
tempo do recolhimento do
|

da Lei n®. 11.488/07,
do tributo, nem tao
imposto, e sim, a lei 9.430/96.
3- Reducgdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica,
multa de oficio e juros de mora: !
4- A requerente ndo se nega
débitos com a Receita, no entanto, pede
divida apés a correcdo adequada do fato gerador e das multas
]

pouco do

em gquitar seus
parcelamento da |

aplicadas.
Nestes termos,
]
|
]
!

Espera deferimento.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que o contribuinte foi

intimado do teor do acérddo da DRJ em 28/06/2010, e-fls. 42, e interp6s o presente Recurso
Voluntario em 26/07/2010, e-fls. 43, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e,

portanto, dele conheco.
Conforme os autos, trata 0 presente processo de notificagdo de lancamento —

NL (e-fls. 21 a 24), relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacédo
pela omisséo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregaticio.

De acordo com a minuciosa decisdo da DRJ, o contribuinte apresentou a

impugnacéo intempestivamente, como se Vé:

Consoante artigo 15 do Decreto n° 70.235/1972, a impugnacdo serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que foi realizada a

intimacédo da exigéncia.
Quanto a ciéncia dos atos e termos lavrados no curso da fiscalizagdo, o artigo 23 do

mesmo Decreto reza o seguinte:

Art. 23. Far-se-a a intimacéo:

()

Il - por via postal ou telegréafica, com prova de recebimento;

()
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§ 3° Os meios de inlimagao previstos nos incisos do caput deste artigo nao estéo sujeitos
a ordem de preferéncia.

()

Compulsando os autos, verifica-se que a modalidade de ciéncia adotada pela reparticéo
de origem foi a postal, com ciéncia do recebedor em 23/06/2008, conforme consta do
AR - Aviso de Recebimento dos CORREIOS de fl. 30 - em sua impugnacdo, o
contribuinte confirma a ciéncia da Notificacdo nesta data.

Ndo ha davidas de que a notificada tinha perfeito conhecimento do prazo para
apresentar impugnacao, conforme pode-se ver pela leitura do texto abaixo, transcrito da
defesa apresentada: “ "Comunica a suplicante, que recebeu a correspondéncia no dia 23
de junho, em sua casa, através da Sra. Mara, da casa 65 da mesma rua de sua residéncia.

Aquela informou que teria recebido por engano, naquele mesmo dia, a correspondéncia
que pensou ser da sua sogra que também se chama Terezinha. Devido a informagdo
passada, concluiu que seu prazo seria até o dia 23 de julho. ” (grifei)

Perceba-se que, a despeito de ter ou ndo ocorrido erro por parte dos CORREIOS na
entrega da Notificacdo, ndo houve qualquer prejuizo para a notificada, posto que a
Notificagdo chegou as suas mdos no mesmo dia da entrega feita pelos CORREIOS
(23/06/2008), fato atestado pela propria contribuinte e ratificado pelo AR constante dos
presentes autos a fl. 30.

Tendo a ciéncia ocorrido em 23/06/2008, correta esta a notificada em concluir que o
prazo para impugnagao seria até o dia 23/07/2008, ou seja, 30 dias contados a partir da
ciéncia (art. 5° c/c art. 15, ambos do Decreto n® 70.235/72).

Ocorre que a notificada apresentou defesa em 24/07/2008, um dia apés findo o prazo,
conforme carimbo de postagem dos CORREIOS aposto no envelope de fl. 06, de forma
que a impugnacéo foi apresentada intempestivamente.

De acordo com o Ato Declaratério Normativo (ADN) SRF/COSIT n° 15, de
12/07/1996, “expirado o prazo para impugnacdo da exigéncia, deve ser declarada a
revelia e iniciada cobranga amigavel, sendo que eventual peticdo, apresentada fora do
prazo, ndo caracteriza impugnacéo, ndo instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo
suspende a exigibilidade do crédito tributario nem comporta julgamento de primeira
instancia, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar” na
impugnacéo.

Assim, a peticdo intempestiva apresentada pela interessada ndo instaurou a fase
litigiosa, nos termos do acima mencionado Ato Declaratério, motivo pelo qual deixo de
conhecer de suas razdes de defesa, conhecendo apenas da arguicdo de sua
tempestividade, aqui entendida como sendo a reclamagdo da notifica, ainda que sem
provas, de que procurou no dia 23/07/2008 a Secretaria da Receita Federal para quitar
seu débito e fora informada de que ja havia decaido o direito de fazer o pagamento com
reducdo de 50% da multa de oficio.

Quanto a alegagdo retro, a interessada ndo anexou a sua impugnacao qualquer prova
desta ocorréncia (84°, do art. 16, do Decreto n° 70.235/72), restando assim
prejudicada/impossibilitada qualquer andlise desta questdo por ocasido do presente
Julgamento, valendo aqui o brocardo: alegar sem provar e' 0 mesmo que nao alegar.
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No processo administrativo fiscal, regido pelo Decreto n° 70.235/72, a
impugnacéo ao auto de infracdo deve ser apresentada no prazo de 30 dias, contados da intimagéo
do sujeito passivo. Segue teor do artigo 15 do referido diploma legal:

Art. 15. A impugnacéo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que
se fundamentar, sera apresentada ao 6rgao preparador no prazo de trinta dias, contados
da data em que for feita a intimacdo da exigéncia.

Desta forma, a impugnagao apresentada tempestivamente pelo contribuinte tem
0 conddo de instaurar a fase litigiosa do processo administrativo, de acordo com o artigo 14 do
Decreto:

Art. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

Por consequéncia, atrai-se o teor do artigo 17 do Decreto n°® 70.235/72:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

Por todo exposto, voto por conhecer do presente Recurso Voluntério interposto
pelo contribuinte e, no mérito, negar-lhe provimento, ja que a lide ndo possui objeto.

(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni



